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LEI Nº 14.112, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera as Leis nos 11.101, de 9 de fevereiro de 2005,
10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.929, de 22 de
agosto de 1994, para atualizar a legislação referente
à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à
falência do empresário e da sociedade empresária.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da
recuperação judicial implica:

I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao
regime desta Lei;

II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas
dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações
sujeitos à recuperação judicial ou à falência;

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro,
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor,
oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações
sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.
................................................................................................................................

§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os
incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contado do deferimento do processamento da recuperação,
prorrogável por igual período, uma única vez, em caráter excepcional, desde que o
devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal.

§ 4º-A. O decurso do prazo previsto no § 4º deste artigo sem a deliberação
a respeito do plano de recuperação judicial proposto pelo devedor faculta aos
credores a propositura de plano alternativo, na forma dos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art.
56 desta Lei, observado o seguinte:

I - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput
deste artigo não serão aplicáveis caso os credores não apresentem plano
alternativo no prazo de 30 (trinta) dias, contado do final do prazo referido no § 4º
deste artigo ou no § 4º do art. 56 desta Lei;

II - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput
deste artigo perdurarão por 180 (cento e oitenta) dias contados do final do prazo
referido no § 4º deste artigo, ou da realização da assembleia-geral de credores
referida no § 4º do art. 56 desta Lei, caso os credores apresentem plano
alternativo no prazo referido no inciso I deste parágrafo ou no prazo referido no
§ 4º do art. 56 desta Lei.

§ 5º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se à recuperação judicial durante
o período de suspensão de que trata o § 4º deste artigo.
................................................................................................................................

§ 7º (Revogado).

§ 7º-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica
aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, admitida, todavia, a
competência do juízo da recuperação judicial para determinar a suspensão dos atos
de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da
atividade empresarial durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º deste
artigo, a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do
art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil),
observado o disposto no art. 805 do referido Código.

§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica
às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre
bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação judicial, a qual será implementada mediante a
cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de
2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto no art. 805 do referido
Código.

§ 8º A distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial ou a
homologação de recuperação extrajudicial previne a jurisdição para qualquer outro
pedido de falência, de recuperação judicial ou de homologação de recuperação
extrajudicial relativo ao mesmo devedor.

§ 9º O processamento da recuperação judicial ou a decretação da falência
não autoriza o administrador judicial a recusar a eficácia da convenção de
arbitragem, não impedindo ou suspendendo a instauração de procedimento
arbitral.

§ 10. (VETADO).

§ 11. O disposto no § 7º-B deste artigo aplica-se, no que couber, às
execuções fiscais e às execuções de ofício que se enquadrem respectivamente nos
incisos VII e VIII do caput do art. 114 da Constituição Federal, vedados a expedição
de certidão de crédito e o arquivamento das execuções para efeito de habilitação
na recuperação judicial ou na falência.

§ 12. Observado o disposto no art. 300 da Lei nº 13.105, de 16 de março de
2015 (Código de Processo Civil), o juiz poderá antecipar total ou parcialmente os
efeitos do deferimento do processamento da recuperação judicial.

§ 13. (VETADO)." (NR)

"Art. 10. .............................................................................................................
................................................................................................................................

§ 7º O quadro-geral de credores será formado com o julgamento das
impugnações tempestivas e com as habilitações e as impugnações retardatárias
decididas até o momento da sua formação.

§ 8º As habilitações e as impugnações retardatárias acarretarão a reserva do
valor para a satisfação do crédito discutido.

§ 9º A recuperação judicial poderá ser encerrada ainda que não tenha havido
a consolidação definitiva do quadro-geral de credores, hipótese em que as ações
incidentais de habilitação e de impugnação retardatárias serão redistribuídas ao
juízo da recuperação judicial como ações autônomas e observarão o rito comum.

§ 10. O credor deverá apresentar pedido de habilitação ou de reserva de
crédito em, no máximo, 3 (três) anos, contados da data de publicação da sentença
que decretar a falência, sob pena de decadência." (NR)

"Art. 14. Caso não haja impugnações, o juiz homologará, como quadro-geral
de credores, a relação dos credores de que trata o § 2º do art. 7º, ressalvado o
disposto no art. 7º-A desta Lei." (NR)

"Art. 16. Para fins de rateio na falência, deverá ser formado quadro-geral de
credores, composto pelos créditos não impugnados constantes do edital de que
trata o § 2º do art. 7º desta Lei, pelo julgamento de todas as impugnações
apresentadas no prazo previsto no art. 8º desta Lei e pelo julgamento realizado até
então das habilitações de crédito recebidas como retardatárias.

§ 1º As habilitações retardatárias não julgadas acarretarão a reserva do valor
controvertido, mas não impedirão o pagamento da parte incontroversa.

§ 2º Ainda que o quadro-geral de credores não esteja formado, o rateio de
pagamentos na falência poderá ser realizado desde que a classe de credores a ser
satisfeita já tenha tido todas as impugnações judiciais apresentadas no prazo
previsto no art. 8º desta Lei, ressalvada a reserva dos créditos controvertidos em
função das habilitações retardatárias de créditos distribuídas até então e ainda não
julgadas." (NR)

"Art. 22. ............................................................................................................

I - ......................................................................................................................
................................................................................................................................

j) estimular, sempre que possível, a conciliação, a mediação e outros métodos
alternativos de solução de conflitos relacionados à recuperação judicial e à falência,
respeitados os direitos de terceiros, na forma do § 3º do art. 3º da Lei nº 13.105,
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil);

k) manter endereço eletrônico na internet, com informações atualizadas sobre
os processos de falência e de recuperação judicial, com a opção de consulta às
peças principais do processo, salvo decisão judicial em sentido contrário;

l) manter endereço eletrônico específico para o recebimento de pedidos de
habilitação ou a apresentação de divergências, ambos em âmbito administrativo,
com modelos que poderão ser utilizados pelos credores, salvo decisão judicial em
sentido contrário;

m) providenciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, as respostas aos
ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e órgãos públicos, sem
necessidade de prévia deliberação do juízo;

II - ....................................................................................................................
...............................................................................................................................

c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal das atividades
do devedor, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas
pelo devedor;
................................................................................................................................

e) fiscalizar o decurso das tratativas e a regularidade das negociações entre
devedor e credores;

f) assegurar que devedor e credores não adotem expedientes dilatórios,
inúteis ou, em geral, prejudiciais ao regular andamento das negociações;

g) assegurar que as negociações realizadas entre devedor e credores sejam
regidas pelos termos convencionados entre os interessados ou, na falta de acordo,
pelas regras propostas pelo administrador judicial e homologadas pelo juiz,
observado o princípio da boa-fé para solução construtiva de consensos, que
acarretem maior efetividade econômico-financeira e proveito social para os agentes
econômicos envolvidos;

h) apresentar, para juntada aos autos, e publicar no endereço eletrônico
específico relatório mensal das atividades do devedor e relatório sobre o plano de
recuperação judicial, no prazo de até 15 (quinze) dias contado da apresentação do
plano, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo
devedor, além de informar eventual ocorrência das condutas previstas no art. 64
desta Lei;

III - ...................................................................................................................
..............................................................................................................................

c) relacionar os processos e assumir a representação judicial e extrajudicial,
incluídos os processos arbitrais, da massa falida;
...............................................................................................................................

j) proceder à venda de todos os bens da massa falida no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias, contado da data da juntada do auto de arrecadação, sob
pena de destituição, salvo por impossibilidade fundamentada, reconhecida por
decisão judicial;
................................................................................................................................

s) arrecadar os valores dos depósitos realizados em processos administrativos
ou judiciais nos quais o falido figure como parte, oriundos de penhoras, de
bloqueios, de apreensões, de leilões, de alienação judicial e de outras hipóteses de
constrição judicial, ressalvado o disposto nas Leis nos 9.703, de 17 de novembro de
1998, e 12.099, de 27 de novembro de 2009, e na Lei Complementar nº 151, de
5 de agosto de 2015.
........................................................................................................................" (NR)

"Art. 24. ................................................................................................................
...............................................................................................................................

§ 5º A remuneração do administrador judicial fica reduzida ao limite de 2%
(dois por cento), no caso de microempresas e de empresas de pequeno porte, bem
como na hipótese de que trata o art. 70-A desta Lei." (NR)

"Art. 35. ...........................................................................................................

I - .....................................................................................................................
................................................................................................................................

g) alienação de bens ou direitos do ativo não circulante do devedor, não
prevista no plano de recuperação judicial;

........................................................................................................................" (NR)

"Art. 36. A assembleia-geral de credores será convocada pelo juiz por meio de
edital publicado no diário oficial eletrônico e disponibilizado no sítio eletrônico do
administrador judicial, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o qual
conterá:

......................................................................................................................" (NR)

"Art. 39. ..........................................................................................................
..............................................................................................................................

§ 4º Qualquer deliberação prevista nesta Lei a ser realizada por meio de
assembleia-geral de credores poderá ser substituída, com idênticos efeitos, por:

I - termo de adesão firmado por tantos credores quantos satisfaçam o
quórum de aprovação específico, nos termos estabelecidos no art. 45-A desta
Lei;

II - votação realizada por meio de sistema eletrônico que reproduza as
condições de tomada de voto da assembleia-geral de credores; ou

III - outro mecanismo reputado suficientemente seguro pelo juiz.
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